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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. 
RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. SERVIDOR PÚBLICO. 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. 
EXERCÍCIO DE ATIVIDADES DE COMBATE A DOENÇAS 
EPIDÊMICAS SEM EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO E 
TREINAMENTO. PROCEDÊNCIA DO PEDIDO. PRESCRIÇÃO. NÃO 
OCORRÊNCIA. APLICAÇÃO DO TEMA N. 1.023/STJ.

I - Na origem, trata-se de ação ajuizada contra a Fundação 
Nacional de Saúde – Funasa e a União, objetivando o pagamento de 
indenização por dano moral, por ter o autor atuado nas campanhas de saúde 
pública voltadas à erradicação de doenças epidêmicas nas zonas rural e 
urbana, sem proteção ou treinamento adequado.

II - Na sentença, extinguiu-se o feito em relação à União e 
julgou-se parcialmente procedente o pedido para condenar a Funasa no 
valor de R$3.000,00 (três mil reais). No Tribunal a quo, a sentença foi 
parcialmente reformada, apenas para ajustar o termo inicial dos juros 
moratórios e da correção monetária e condenar a União solidariamente com 
a Funasa. Esta Corte negou provimento ao recurso especial.

III - No que concerne à apontada violação do art. 1º do Decreto 
n. 20.910/1932, é necessário esclarecer que esta Corte Superior, em 
01/2/2021, no julgamento dos REsp 1.809.209/DF, REsp 1.809.204/DF e 
REsp 1.809.043/DF, submetidos ao rito dos recursos repetitivos, Tema 
1023, fixou a seguinte tese: “nas ações de indenização por danos morais, em 
razão de sofrimento ou angústia experimentados pelos agentes de combate a 
endemias decorrentes da exposição desprotegida e sem orientação ao 
diclorodifenil-tricloroetano - DDT, o termo inicial do prazo prescricional é 
o momento em que o servidor tem ciência dos malefícios que podem surgir 
da exposição, não devendo ser adotado como marco inicial a vigência da 
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Lei nº 11.936/09, cujo texto não apresentou justificativa para a proibição da 
substância e nem descreveu eventuais malefícios causados pela exposição 
ao produto químico”.

IV = Quanto à questão, confira-se as seguintes informações 
extraídas do aresto vergastado: " (...) Na hipótese, não há elementos nos 
autos que permitam a este Tribunal firmar convicção a partir de quando o 
autor teria tido conhecimento do malefício ou da contaminação em virtude 
da exposição sem proteção a pesticidas, inclusive o DDT, por isso que não 
há como se acolher a prescrição, de modo que, cuidando-se de instituto que 
limita o exercício do direito de ação, a interpretação deve ser restrita, na 
lição de Carlos Maximiliano (Hermenêutica e Aplicação do Direito, n. 284, 
Forense, 1981)."

V - Portanto, sem maiores digressões, irretocável o aresto 
vergastado ao deliberar pela inocorrência da prescrição da pretensão 
indenizatória deduzida nos autos.

VI - No que trata da alegada violação dos arts. 186 e 927, do 
Código Civil, e do art. 373, I, do CPC/2015, ainda sem razão a recorrente 
União, porquanto, conforme deliberado no julgamento dos recursos 
repetitivos relativos ao Tema 1.023/STJ, restou estabelecido que a pretensão 
de indenização por danos morais decorre da ciência, pelo agente de combate 
a endemias, dos malefícios que podem surgir da exposição desprotegida e 
sem orientação ao diclorodifenil-tricloroetano – DDT, e não da ocorrência 
de efetivo dano a saúde do servidor, como faz crer a recorrente.

VII - O dissídio jurisprudencial suscitado também não merece 
acolhimento, tendo em vista os arestos paradigmas apresentados estarem em 
sentido diverso do entendimento firmado por este STJ.

VIII  - Agravo interno improvido.  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Teodoro Silva Santos e 
Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 

                     Brasília, 28 de novembro de 2024.

 

Ministro Francisco Falcão 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. 
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TREINAMENTO. PROCEDÊNCIA DO PEDIDO. PRESCRIÇÃO. NÃO 
OCORRÊNCIA. APLICAÇÃO DO TEMA N. 1.023/STJ.

I - Na origem, trata-se de ação ajuizada contra a Fundação 
Nacional de Saúde – Funasa e a União, objetivando o pagamento de 
indenização por dano moral, por ter o autor atuado nas campanhas de saúde 
pública voltadas à erradicação de doenças epidêmicas nas zonas rural e 
urbana, sem proteção ou treinamento adequado.

II - Na sentença, extinguiu-se o feito em relação à União e 
julgou-se parcialmente procedente o pedido para condenar a Funasa no 
valor de R$3.000,00 (três mil reais). No Tribunal a quo, a sentença foi 
parcialmente reformada, apenas para ajustar o termo inicial dos juros 
moratórios e da correção monetária e condenar a União solidariamente com 
a Funasa. Esta Corte negou provimento ao recurso especial.

III - No que concerne à apontada violação do art. 1º do Decreto 
n. 20.910/1932, é necessário esclarecer que esta Corte Superior, em 
01/2/2021, no julgamento dos REsp 1.809.209/DF, REsp 1.809.204/DF e 
REsp 1.809.043/DF, submetidos ao rito dos recursos repetitivos, Tema 
1023, fixou a seguinte tese: “nas ações de indenização por danos morais, em 
razão de sofrimento ou angústia experimentados pelos agentes de combate a 
endemias decorrentes da exposição desprotegida e sem orientação ao 
diclorodifenil-tricloroetano - DDT, o termo inicial do prazo prescricional é 
o momento em que o servidor tem ciência dos malefícios que podem surgir 
da exposição, não devendo ser adotado como marco inicial a vigência da 
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Lei nº 11.936/09, cujo texto não apresentou justificativa para a proibição da 
substância e nem descreveu eventuais malefícios causados pela exposição 
ao produto químico”.

IV = Quanto à questão, confira-se as seguintes informações 
extraídas do aresto vergastado: " (...) Na hipótese, não há elementos nos 
autos que permitam a este Tribunal firmar convicção a partir de quando o 
autor teria tido conhecimento do malefício ou da contaminação em virtude 
da exposição sem proteção a pesticidas, inclusive o DDT, por isso que não 
há como se acolher a prescrição, de modo que, cuidando-se de instituto que 
limita o exercício do direito de ação, a interpretação deve ser restrita, na 
lição de Carlos Maximiliano (Hermenêutica e Aplicação do Direito, n. 284, 
Forense, 1981)."

V - Portanto, sem maiores digressões, irretocável o aresto 
vergastado ao deliberar pela inocorrência da prescrição da pretensão 
indenizatória deduzida nos autos.

VI - No que trata da alegada violação dos arts. 186 e 927, do 
Código Civil, e do art. 373, I, do CPC/2015, ainda sem razão a recorrente 
União, porquanto, conforme deliberado no julgamento dos recursos 
repetitivos relativos ao Tema 1.023/STJ, restou estabelecido que a pretensão 
de indenização por danos morais decorre da ciência, pelo agente de combate 
a endemias, dos malefícios que podem surgir da exposição desprotegida e 
sem orientação ao diclorodifenil-tricloroetano – DDT, e não da ocorrência 
de efetivo dano a saúde do servidor, como faz crer a recorrente.

VII - O dissídio jurisprudencial suscitado também não merece 
acolhimento, tendo em vista os arestos paradigmas apresentados estarem em 
sentido diverso do entendimento firmado por este STJ.

VIII  - Agravo interno improvido.  
 

RELATÓRIO

 

Trata-se de agravo interno contra monocrática que decidiu recurso 

especial interposto pela União, com fundamento no art. 105, III, a e c, da CF/1988. 

O recurso especial visa reformar acórdão do Tribunal Regional Federal da 1ª 

Região, nos termos assim ementados:

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. TRABALHO COM EXPOSIÇÃO AO DDT. 
INDENIZAÇÃO. RESPONSABILIDADE OBJETIVA DA ADMINISTRAÇÃO. DANOS 
MORAIS. CABIMENTO. PRESCRIÇÃO AFASTADA. TERMO INICIAL DA 
PRESCRIÇÃO. DATA DA CIÊNCIA DO DANO. PRELIMINAR DE ILEGITIMIDADE 
PASSIVA AFASTADA. TERMO INICIAL DOS JUROS E DA CORREÇÃO 
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MONETÁRIA. REINCLUSÃO DA UNIÃO NO POLO PASSIVO. HONORÁRIOS 
RECURSAIS.

1. A FUNASA e o autor interpuseram recursos de apelação em face da sentença que 
julgou parcialmente procedente o pedido, para condenar a ré por danos morais, fixando a 
indenização em R$ 3.000,00 (três mil reais) por ano de contato do autor com o pesticida 
DDT e julgando extinto o processo sem resolução do mérito em relação à União.

2. No que concerne à prescrição da pretensão, o Superior Tribunal de Justiça fixou, 
em recurso representativo de controvérsia, a tese de que “nas ações de indenização por 
danos morais, em razão de sofrimento ou angústia experimentados pelos agentes de combate 
a endemias decorrentes da exposição desprotegida e sem orientação ao dicloro-
difeniltricloroetano - DDT, o termo inicial do prazo prescricional é o momento em que o 
servidor tem ciência dos malefícios que podem surgir da exposição, não devendo ser 
adotado como marco inicial a vigência da Lei nº 11.936/09, cujo texto não apresentou 
justificativa para a proibição da substância e nem descreveu eventuais malefícios causados 
pela exposição ao produto químico” (Tema 1023).

3. Inexistem, no presente caso, elementos que permitam a este Tribunal firmar 
convicção a partir de quando o autor teria tido conhecimento do malefício ou da 
contaminação em virtude da exposição sem proteção a pesticidas, por isso não há como se 
acolher a prescrição, porque, cuidando de limitação ao direito, a interpretação deve ser 
restrita (Carlos Maximiliano).

4. É pacífico o entendimento deste Tribunal no sentido de que a União e a FUNASA 
têm legitimidade para compor o polo passivo das ações que tratam de pedido de indenização 
por danos morais relacionados à exposição a inseticidas, por decorrerem de fatos cuja 
origem vem do período em que o interessado exercia atividades na antiga SUCAM - 
Superintendência de Campanhas de Saúde Pública, na função de Agente de Endemias, 
passando a integrar, com a edição da Lei n. 8.029/91, o quadro de pessoal da FUNASA, e 
sendo, posteriormente, redistribuído ao Ministério da Saúde (Portaria n. 1.659/2010). 
Precedentes.

5. A jurisprudência deste Tribunal vem assegurando indenizações por danos morais 
em casos de agentes de saúde que sofreram contaminação sanguínea com DDT por motivo 
da exposição ao pesticida em razão de suas atividades laborais, independentemente do 
desenvolvimento de patologias associadas ao produto, seguindo o entendimento de que a 
verificação do dano moral depende de instrução probatória mínima, na qual se assegure ao 
requerente a possibilidade de comprovar a exposição desprotegida ao DDT, o que poderá ser 
feito por prova testemunhal, documental ou com a comprovação da presença de DDT em 
seu organismo, mediante exame laboratorial de sangue. (AC 0001789-07.2011.4.01.3000, 
Desembargador Federal JOÃO BATISTA MOREIRA, Sexta Turma, e-DJF1 12/02/2019).

6. Este Tribunal também tem reconhecido que, demonstrado “que o autor teve contato 
com o DDT, sem que lhe fosse fornecido equipamento de proteção eficaz, é suficiente para 
caracterizar o direito à reparação do dano moral a que foi submetido” (AC 0010668- 
97.2016.4.01.3300, Desembargador Federal DANIEL PAES RIBEIRO, Sexta Turma, 
eDJF1 29/09/2017).

7. Na hipótese dos autos, foram trazidos documentos que demonstram ter a parte 
autora laborado em contato com o pesticida, com exposição sem o fornecimento de 
equipamentos de proteção, os EPIs.

8. Para indenização dos danos morais pela contaminação por pesticidas, este Tribunal 
vem fixando o valor de R$ 3.000,00 (três mil reais) por ano de exposição, sem proteção, a 
produtos pesticidas. Precedentes declinados no voto.

9. Juros de mora a partir do primeiro dia do ano seguinte ao de referência, eis que 
não se aplica ao caso a Súmula n. 54 do STJ, por se cuidar de dano contratual lato senso, e 
correção monetária a partir do arbitramento (Súmula 362 do STJ), devendo ser observados 
os parâmetros fixados pelo STF e STJ, respectivamente, nos Temas 810 e 905, e o Manual 
de Cálculos da Justiça Federal.

10. Honorários advocatícios recursais fixados, nos termos do art. 85, § 11, do CPC.
11. Apelação da ré desprovida; apelação do autor provida.

Na origem, trata-se de ação ajuizada por Joas Barros Correa contra a Fundação 

Nacional de Saúde – Funasa e a União, objetivando o pagamento de indenização por dano 
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moral, por ter atuado nas campanhas de saúde pública voltadas à erradicação de doenças 

epidêmicas nas zonas rural e urbana, sem proteção ou treinamento adequado.

Na sentença, extinguiu-se o feito em relação à União e julgou-se parcialmente 

procedente o pedido para condenar a Funasa no valor de R$3.000,00 (três mil reais). No 

Tribunal a quo, a sentença foi parcialmente reformada, apenas para ajustar o termo inicial 

dos juros moratórios e da correção monetária e condenar a União solidariamente com a 

Funasa. Esta Corte negou provimento ao recurso especial.

No recurso especial, a União aponta dissídio jurisprudencial e alega ofensa aos 

arts. 485, VI, 489, 927, III, 1.022 e 1.040, II e III, todos do CPC/2015, 1º do Decreto n. 

20.910/1932, 405 do CC.

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante ao exposto, com 

fundamento no art. 255, §4º, I e II, do RISTJ, conheço parcialmente do recurso especial 

da União e, nesta parte nego-lhe provimento."

Interposto agravo interno, a parte agravante traz argumentos contrários aos 

fundamentos da decisão, resumidos nestes termos:

DA NÃO APLICABILIDADE DO TEMA 1023/STJ À QUESTÃO DA 
COMPROVAÇÃO DO DANO MORAL ACÓRDÃO DE ORIGEM APLICOU 
INDENIZAÇÃO POR DANOS PRESUMIDOS. (...)

... a conclusão equivocada, data venia, ratificou o entendimento do Tribunal de 
origem no sentido de que o dano moral presumido/hipotético é indenizável! (...)

... o próprio STJ, quando do julgamento do Tema 1.023, diferenciou as pretensões: a 
de reparação por danos morais decorrentes da contaminação, e a de reparação por danos 
morais decorrentes da angústia, temor da contaminação, como a presente ação. (...)

... estando ou não ciente de uma efetiva contaminação, inicia-se o prazo prescricional 
a partir da ciência quanto à simples possibilidade de malefícios à saúde, de acordo com as 
circunstâncias do caso concreto, que devem ser apreciadas pelo órgão julgador, nos termos 
exatos do precedente vinculante do STJ.

É o relatório.

 

VOTO
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O recurso não merece provimento.

A decisão monocrática deve ser mantida pelos seus próprios fundamentos.

No que concerne à apontada violação do art. 1º do Decreto n. 20.910/1932, é 

necessário esclarecer que esta Corte Superior, em 01/02/2021, no julgamento dos REsp 

1.809.209/DF, REsp 1.809.204/DF e REsp 1.809.043/DF, submetidos ao rito dos 

recursos repetitivos, Tema 1023, fixou a seguinte tese: “nas ações de indenização por 

danos morais, em razão de sofrimento ou angústia experimentados pelos agentes de 

combate a endemias decorrentes da exposição desprotegida e sem orientação ao 

diclorodifenil-tricloroetano - DDT, o termo inicial do prazo prescricional é o momento 

em que o servidor tem ciência dos malefícios que podem surgir da exposição, não 

devendo ser adotado como marco inicial a vigência da Lei nº 11.936/09, cujo texto não 

apresentou justificativa para a proibição da substância e nem descreveu eventuais 

malefícios causados pela exposição ao produto químico”.

Quanto à questão, confira-se as seguintes informações extraídas do aresto 

vergastado (fls. 868-869):

[...].
A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça “firmou-se no sentido de que o 

termo inicial da prescrição para as ações de indenização por dano moral é o momento da 
efetiva ciência do dano em toda sua extensão, em obediência ao princípio da actio nata, uma 
vez que não se pode esperar que alguém ajuíze ação para reparação de dano antes dele ter 
ciência”. (REsp 1.809.204/DF, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, Primeira 
Seção, julgado em 10/02/2021, DJe 24/02/2021).

A matéria sob julgamento foi objeto de decisão em recurso representativo de 
controvérsia, fixando-se, no Tema 1023, do STJ, consoante a seguinte tese:

“Nas ações de indenização por danos morais, em razão de sofrimento ou 
angústia experimentados pelos agentes de combate a endemias decorrentes da 
exposição desprotegida e sem orientação ao dicloro-difenil- tricloroetano - DDT, o 
termo inicial do prazo prescricional é o momento em que o servidor tem ciência dos 
malefícios que podem surgir da exposição, não devendo ser adotado como marco 
inicial a vigência da Lei nº 11.936/09, cujo texto não apresentou justificativa para a 
proibição da substância e nem descreveu eventuais malefícios causados pela 
exposição ao produto químico.”
Aplica-se, portanto, nos casos de indenização por contaminação com DDT, “o prazo 

prescricional quinquenal previsto no art. 1º do Decreto n. 20.910/1932, iniciando-se a 
contagem a partir do conhecimento do dano ou da sintomatologia, ou seja, com a 
manifestação dos efeitos danosos à saúde ou o conhecimento da existência de efetiva 
contaminação” (AC 0009949-21.2011.4.01.3000, Desembargador Federal JIRAIR ARAM 
MEGUERIAN, Sexta Turma, e-DJF1 08/09/2017).
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Na hipótese, não há elementos nos autos que permitam a este Tribunal firmar 
convicção a partir de quando o autor teria tido conhecimento do malefício ou da 
contaminação em virtude da exposição sem proteção a pesticidas, inclusive o DDT, por isso 
que não há como se acolher a prescrição, de modo que, cuidando-se de instituto que limita o 
exercício do direito de ação, a interpretação deve ser restrita, na lição de Carlos 
Maximiliano (Hermenêutica e Aplicação do Direito, n. 284, Forense, 1981).

[...].

Portanto, sem maiores digressões, irretocável o aresto vergastado ao deliberar 

pela inocorrência da prescrição da pretensão indenizatória deduzida nos autos.

No que trata da alegada violação dos arts. 186 e 927, do Código Civil, e do art. 

373, I, do CPC/2015, ainda sem razão a recorrente União, porquanto, conforme 

deliberado no julgamento dos recursos repetitivos relativos ao Tema 1.023/STJ, restou 

estabelecido que a pretensão de indenização por danos morais decorre da ciência, pelo 

agente de combate a endemias, dos malefícios que podem surgir da exposição 

desprotegida e sem orientação ao diclorodifenil-tricloroetano – DDT, e não da ocorrência 

de efetivo dano a saúde do servidor, como faz crer a recorrente.

Nesse sentido, o dissídio jurisprudencial suscitado também não merece 

acolhimento, tendo em vista os arestos paradigmas apresentados estarem em sentido 

diverso do entendimento firmado por este STJ.

Ante o exposto, nego  provimento ao  agravo interno.

É o voto.  

Documento eletrônico VDA44320826 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  FRANCISCO FALCÃO   Assinado em: 05/11/2024 15:01:17
Código de Controle do Documento: 318da9e0-ca6e-416b-870a-0741bc020d7d



TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 2.152.689 / DF
Número Registro: 2024/0227561-5 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00004201800023400200700 0000420180002340020070000128 00061201900023400200700 
0006120190002340020070000128 00941656820144013400 08054211120164058500 
4201800023400200700 420180002340020070000128 61201900023400200700 
6120190002340020070000128 8054211120164058500 941656820144013400

Sessão Virtual de 21/11/2024 a 27/11/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Secretário  
 
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO
RECORRIDO : FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE
RECORRIDO : JOAS DE BARROS CORREA
ADVOGADO : LEONARDO DA COSTA - DF039232

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
RESPONSABILIDADE DA ADMINISTRAÇÃO - INDENIZAÇÃO POR DANO 
MORAL - ACIDENTES - EXPOSIÇÃO A SUBSTÂNCIAS TÓXICAS 
(DICLORO-DIFENIL-TRICLOROETANO (DDT / MERCÚRIO / OUTRAS)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE
AGRAVADO : JOAS DE BARROS CORREA
ADVOGADO : LEONARDO DA COSTA - DF039232
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TERMO

"A SEGUNDA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Teodoro Silva Santos e Afrânio 
Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 27 de novembro de 2024
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